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DECRETO N° 10.225, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2020

Institui o Comité Gestor da Politica Nacional de Prevencéo da Automutilacédo e do Suicidio, regulamenta a Politica
Nacional de Prevencéo da Automutilacdo e do Suicidio e estabelece normas relativas a notificacdo compulséria de
violéncia autoprovocada.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso das atribuicdes que lhe confere o_art. 84,caput, incisos 1V e VI, alinea "a", da
Constituicdo, e tendo em vista o disposto na_Lei n® 13.819, de 26 de abril de 2019,

DECRETA:

Art. 1° Este Decreto institui o Comité Gestor da Politica Nacional de Prevencdo da Automutilacdo e do Suicidio,
regulamenta a Politica Nacional de Prevencéo da Automutilacéo e do Suicidio e estabelece normas relativas a notificacéo
compulsoria de violéncia autoprovocada.

CAPITULO |
DO COMITE GESTOR DA POLITICA NACIONAL DE PREVENCAO DA AUTOMUTILACAOE DO SUICIDIO
Art. 2° Fica instituido o Comité Gestor da Politica Nacional de Prevencao da Automutilagéo e do Suicidio.

Paragrafo tnico. O Comité Gestor da Politica Nacional de Prevencao da Automutilacdo e do Suicidio € 6rgéo de
assessoramento com carater consultivo, destinado a implementar a Politica Nacional de Prevencéo da Automutilagéo e do
Suicidio e a promover o fortalecimento de estratégias permanentes de educacgéo e saude, em especial quanto as formas
de comunicacao, prevencéo e cuidado.

Art. 3° Compete ao Comité Gestor da Politica Nacional de Prevencéo da Automutilacdo e do Suicidio:

| - articular, planejar e propor estratégias de implementagéo da Politica Nacional de Prevengédo da Automutilagao e do
Suicidio com fundamento na cooperacédo e na colaboracao entre 6rgdos e entidades da administragcéo publica federal,
estadual, distrital e municipal e organiza¢es da sociedade civil;

Il - monitorar a implementagdo e a execucao da Politica Nacional de Prevencao da Automutilagdo e do Suicidio;
Il - propor agbes de prevencéo sobre a situacéo epidemioldgica da automutilagdo e do suicidio;

IV - contribuir para o aprimoramento da informagé&o e do conhecimento do fenébmeno da automutilacéo, da tentativa e do
suicidio consumado, incluidos as suas causas, os determinantes sociais e os fatores de risco associados; e

V - propor e disseminar, de forma integrada, campanhas de comunicac¢éo social para prevencdo da automutilacdo e do
suicidio em suas diferentes dimensdes; e

VI - elaborar o seu regimento interno.

Paragrafo Ginico. O regimento interno do Comité Gestor da Politica Nacional de Prevencéo da Automutilagcao e do Suicidio
devera ser elaborado no prazo de sessenta dias, contado da data de instalacao do Comité Gestor.
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Art. 4° O Comité Gestor da Politica Nacional de Prevencgéo da Automutilagéo e do Suicidio € composto por representantes
dos seguintes 6rgaos:

| - um do Ministério da Saude, que o coordenarg;

Il - um do Ministério da Educacéo;

Il - um do Ministério da Cidadania; e

IV - um do Ministério da Mulher, da Familia e dos Direitos Humanos.

§ 1° Cada membro do Comité Gestor da Politica Nacional de Prevencéo da Automutilagéo e do Suicidio tera um suplente,
gue o substituira em suas auséncias e seus impedimentos.

§ 2° Os membros do Comité Gestor da Politica Nacional de Prevenc¢éo da Automutilacéo e do Suicidio e respectivos
suplentes serédo indicados pelos titulares dos 6rgdos que representam e designados pelo Ministro de Estado da Saude.

§ 3° Serdo convidados para participar das reunides, sem direito a voto, representantes dos seguintes Conselhos:
| - Conselho Nacional de Secretérios de Saude;

Il - Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saude;

Il - Conselho Nacional de Assisténcia Social;

IV - Conselho Nacional de Secretéarios de Educacao; e

V - Unido Nacional dos Dirigentes Municipais de Educacéo.

§ 4° A indicagdo dos membros a que se referem os incisos | ao IV do caput deverd ser feita ao Ministro de Estado da
Saude no prazo de dez dias, contado da data de publicacdo deste Decreto.

Art. 5° O Comité Gestor da Politica Nacional de Prevencao da Automutilacdo e do Suicidio se reunird, em carater
ordinério, trimestralmente e, em carater extraordinario, sempre que convocado por seu Coordenador.

§ 1° O quérum de reunido do Comité Gestor da Politica Nacional de Prevencao da Automutilagéo e do Suicidio é de
maioria simples dos membros e o quérum de aprovacao é de consenso entre 0s membros.

§ 2° Além do voto ordinéario, o Coordenador do Comité Gestor da Politica Nacional de Prevengédo da Automutilagéo e do
Suicidio tera o voto de qualidade em caso de empate.

§ 3° O Comité Gestor podera convidar especialistas ou representantes de 6rgaos ou entidades publicas ou privadas, para
acompanhar ou participar de suas reunifes, sem direito a voto.

§ 4° Os membros do Comité Gestor da Politica Nacional de Prevencdo da Automutilacdo e do Suicidio que se
encontrarem no Distrito Federal se reunirdo presencialmente e os membros que se encontrem em outros entes federativos
participardo da reunido por meio de videoconferéncia.

Art. 6° A Secretaria-Executiva do Comité Gestor da Politica Nacional de Prevencéo da Automutilacdo e do Suicidio sera
exercida pelo Ministério da Saude.

Art. 7° A participagdo no Comité Gestor da Politica Nacional de Prevencéo da Automutilagcdo e do Suicidio sera
considerada prestacao de servico publico relevante, ndo remunerada.

Art. 8° O Comité Gestor de Politica Nacional de Prevencao da Automutilacdo e do Suicidio elaborara relatério anual de
atividades, que sera compartilhado com os 6rgéos e as entidades participantes do Comité Gestor e com a sociedade.

Secretaria de Estado da Saltde de Sdo Paulo
Centro de Documentagio
ctd@saude.sp.gov.br




Paragrafo Gnico. No prazo de cento e oitenta dias, contado da data de publicagcao deste Decreto, devera ser elaborado
plano de agdo com as atividades propostas pelo Comité Gestor da Politica Nacional de Prevencao da Automutilagéo e do
Suicidio.

Art. 9° Os 6rgaos da administracéo publica federal responséaveis pela Politica Nacional de Prevencao da Automutilagao e
do Suicidio poderao firmar convénios, acordos e parcerias e instrumentos congéneres com organizagoes da sociedade
civil e instituigBes privadas para efetivagéo da Politica, observadas a legislacdo pertinente e a disponibilidade
orcamentaria.

CAPITULO Il

DAS COMPETENCIAS PARA IMPLEMENTACAO DA POLITICA NACIONAL DE PREVENCAO

DA AUTOMUTILACAO E DO SUICIDIO

Art. 10. A implementacgéo das agdes da Politica Nacional de Prevengdo da Automutilagcdo e do Suicidio sera realizada pela
Unido, em cooperacéo com os Estados, o Distrito Federal e os Municipios, com a participacdo da sociedade civil e de

instituicbes privadas.

Art. 11. Para a implementagéo das agfes da Politica Nacional de Preveng&o da Automutilagcdo e do Suicidio, no &mbito da
Unido, compete:

| - ao Ministério da Mulher, da Familia e dos Direitos Humanos:
a) propor ac¢des de fortalecimento do sistema de garantia de direitos da pessoa humana;

b) estimular os setores governamentais das gestdes federal, estadual, distrital @ municipal, e a sociedade civil, para atuar
sobre os determinantes sociais relacionados com o fendmeno da automutilagéo e do suicidio; e

¢) divulgar amplamente as acdes de prevencdo da automutilagéo e do suicidio, de maneira a disseminar informacfes que
possibilitem a compreensao da ocorréncia desses fendmenos para além dos fatores de ordem individual;

Il - ao Ministério da Educacéo:

a) propor fluxos, normas e diretrizes para o registro de notificages compulsdrias sobre automutilacao e tentativa de
suicidio provenientes das instituicBes de ensino publicas e privadas para serem encaminhados ao conselho tutelar;

b) divulgar amplamente as a¢fes de preven¢do da automutilacéo e do suicidio nas instituicdes de ensino publicas e
privadas de maneira a disseminar informag6es que possibilitem a compreenséo da ocorréncia desses fendmenos para
além dos fatores de ordem individual; e

c) promover a capacitagao dos gestores, dos professores e da comunidade escolar em relacao a prevencao da
automutilagdo e suicidio;

11l - ao Ministério da Cidadania:

a) apoiar a mobilizacdo da rede de ofertas socioassistenciais governamentais e ndo governamentais das trés esferas de
governo para a prevencao da automutilagdo e do suicidio;

b) divulgar os conteidos de formacédo e capacitacdo integrados a Politica Nacional de Educacdo Permanente do Sistema
Unico de Assisténcia Social acerca da teméatica da prevencéo da automutilacdo e do suicidio;

¢) promover acdes para a prevencao da automutilacdo e do suicidio, no ambito de suas atribuicbes, que envolvam
politicas publicas relacionadas com a prevenc¢éo do uso de alcool e outras drogas; e

d) divulgar amplamente as acdes de prevencao da automutilagcao e do suicidio, de maneira a disseminar informacdes que
possibilitem a compreensao da ocorréncia desses fendmenos para além dos fatores de ordem individual; e
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IV - ao Ministério da Salde:

a) promover a elaboracao de estudos sobre a manutencao do servico telefénico para recebimento de ligacdes de que trata
o caput do art. 4°da Lei n® 13.819, de 26 de abril de 2019;

b) promover o0 acesso e a qualidade dos servicos destinados a pessoas em situacao de risco de automutilacao e tentativa
de suicidio, além de oferecer cuidado integral e atencédo multiprofissional, de maneira interdisciplinar, em conjunto com os
Estados, o Distrito Federal e os Municipios;

c) regular e organizar as demandas e os fluxos assistenciais da Rede de Atencao Psicossocial para atendimento a
pessoas em situacao de risco de automutilacdo e tentativa de suicidio, em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e
0s Municipios;

d) aperfeicoar os sistemas de informacédo para qualificar a notificacdo compulsoéria, a analise e a disseminacao de
informacdes de forma completa, adequada e no tempo oportuno, para subsidiar a formulacéo de politicas publicas e
tomadas de decisdo, em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municipios;

e) divulgar amplamente as ac¢des de promoc¢éo da salde e dos determinantes sociais relacionados com o fenbmeno da
automutilagdo e do suicidio, de maneira a disseminar informacdes que possibilitem a compreenséo da ocorréncia desses
fendbmenos para além dos fatores de ordem individual,

f) apoiar os Estados, o Distrito Federal e os Municipios no desenvolvimento de praticas de preven¢édo a automutilagéo e ao
suicidio;

g) implementar fluxos, normas e diretrizes para o registro de notificagdes compulsérias sobre a automutilagéo e a tentativa
de suicidio;

h) promover a qualificacdo adequada aos atendentes do servigo previsto no § 2° do art. 4° da Lei n® 13.819, de 2019, em
matéria de prevencao da automutilacéo e suicidio; e

i) fomentar a elaboracao de estudos e pesquisas acerca da prevenc¢do da automutilagédo, da tentativa de suicidio e do
suicidio.

CAPITULO IlI
DA NOTIFICACAO COMPULSORIA DE VIOLENCIA AUTOPROVOCADA
Art. 12. A notificagdo compulséria de violéncia autoprovocada € obrigatéria para:

| - médicos, outros profissionais de salde no exercicio de suas atribuicbes ou responsaveis pelos servicos publicos e
privados de saude, que prestem assisténcia ao paciente, observado o disposto no art. 8° da Lei n°® 6.259, de 30 de outubro
de 1975; e

Il - responséveis por instituices de ensino publicas e privadas.

Paragrafo Unico. A notificacdo compulséria de que trata o inciso | do caput seré realizada quando houver a suspeita ou a
confirmagéo de violéncia autoprovocada no prazo de até vinte e quatro horas apds o atendimento, observadas as normas
estabelecidas pelo Ministério da Saude.

Art. 13. As notificagdes compulsérias de suspeita e confirmacao de violéncia autoprovocada de que trata o inciso Il do
caput do art. 12 deverao ser informadas ao conselho tutelar.

Paragrafo Ginico. O conselho tutelar comunicara a autoridade sanitaria competente as notificacdes recebidas sobre
suspeita e confirmacéo de violéncia autoprovocada.
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Art. 14. Os conselhos de protecdo, em especial de idosos e pessoas com deficiéncia, que tiverem conhecimento de casos
de violéncia autoprovocada que envolvam criangas, adolescentes, pessoas idosas ou com deficiéncia, deverdo comunicar
imediatamente a autoridade sanitaria competente.

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacéo.

Brasilia, 5 de fevereiro de 2020; 199° da Independéncia e 132° da Republica.
JAIR MESSIAS BOLSONARO

Abraham Braganca de Vasconcellos Weintraub

Luiz Henrique Mandetta

Osmar Terra

Damares Regina Alves
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